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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI MAURITI 
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TERMO DE REFERENCIA 
1. OBJETO: 

: 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliário escolar permanente parg Escos Municipais, sendo Educagéo Infantil, Fundamental | e I, para atender a demanda da Secretaria de 
Municipio de Mauriti/CE. 

D 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR LOTE E MODO DE DISPUTA E REFERENCIAL DOS PREÇOS 
2.1. O presente Termo de Referência é oriundo da solicitação de despesa procedente da Secretaria de Educação, órgão responsável pelo presente processo administrativo. 
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (COM AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

2.4, OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITACAO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE FORMA: 
LOTE | - MOBILIARIO ESCOLAR 

ITEM DESCRIGAO DO PRODUTO UND | QUANT | V.UNIT V.TOTAL 
CADEIRA UNIVERSITARIA COM PRANCHETA: Estrutura em 
tubo de ago, os pés em 30x50 (parede 1,06mm). Colunas duplas 
em forma de * em tubo 20x20 (parede 1,06mm). Brago movel 
confeccionado em tubo industrial 20x20 (parede 1,20mm), 
dotado de méo francesa em tubo 20x20 (parede 1,06mm) para 
apoio da prancheta. Base do assento e encosto ergondmicos em 
tubo 20x20 (parede 1,20mm). Soldagem das partes metalicas 
pelo processo MIG em todo perimetro de união, jungdes com 
superficie lisa e homogénea, sem apresentar pontos cortantes, 
asperezas ou escorias. Pintura em epóxi-pó cor branco 
estrutural. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras em 
forma de “L" 30x50 com calgo, nas dimensdes 60x30 fixadas por 
rebites 4.8x16 com deslizadores fixados à estrutura através de 
encaixe em polipropileno 100% injetadas. Box porta livros 
(290x320x140mm) dimensões internas em resina pléastica de alto 
impacto fechado na parte traseira e nos lados com dobras 
laterais dotado de 33 orificios de ventilação sob forma de 
losango. Assento ergonbmico (415x410mm) com abas e 
superficie plana em resina plastica (PP) texturizado. Encosto 
ergondmico (435x245mm) em resina piastica (PP) texturizado, 

01 | com curvaturas anatémicas e trés orificios de ventilagéo em | UND | 700 | R$749,00 | R$524.300,00 forma de losango estilizado em angulo. Fixado à estrutura por 
parafusos — invisíveis  mitoplastic  5x25.  Prancheta 
(540x320x320mm) em resina ABS, superficie texturizada, 
bordas laterais (abas 24mm de altura) em alto brilho, com 
nervuras transversais e longitudinais para reforgo à tração na 
parte inferior da prancheta. Dotado de porta lapis (200x22mm e 
profundidade maior de 14mm) na parte frontal da prancheta. 
Fixada & estrutura por seis parafusos 6.0x15PHP. Altura do 
assento ao chão 440mm e altura do encosto ao chão 840mm 
Apresentar junto & proposta de pregos o Certificado de 
Conformidade do Sistema de Gestao de Qualidade, emitido pela 
Assoc. Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora 
esleja enquadrada no escopo para certificaro Cadeira 
universitaria; Estrutura em tubo de ago, os pés em 30x50 
(parede 1,08mm). Colunas duplas em forma de “” em tubo 
20x20 (parede 1,06mm). Brago móvel confeccionado em tubo 
industrial 20x20 (parede 1,20mm), dotado de mão francesa em 
tubo 20x20 (parede 1,06mm) para apoio da prancheta. Base do 
assento e encosto ergonomicos em tubo 20x20 (pareds 
1,20mm). Soldagem das partes metélicas pelo processo MIG em 
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todo perimetro de unido, junções com superficie lisa e 
homogénea, sem apresentar pontos cortantes, asperezas ou 
escórias. Pintura em epóxi-pó cor branco estrutural. Fechamento 
dos topos inferiores com ponteiras em forma de “L” 30x50 com 
calo, nas dimensdes 60x30 fixadas por rebites 4.8x16 com 
deslizadores fixados & estrutura através de encaixe em 
polipropileno 100% injetadas. Box porta livros (290x320x140mm) 
dimensões internas em resina pléstica de alto impacto fechado 
na parte traseira e nos lados com dobras laterais dotado de 33 
orificios de ventilação sob forma de losango. Assento 
ergondmico (415x410mm) com abas e superficie plana em 
resina plastica (PP) texturizado Encosto ergonomico 
(435x245mm) em resina plastica (PP) texturizado, com 
curvaturas anatdmicas e trés orificios de ventilação em forma de 
losango estilizado em angulo. Fixado à estrutura por parafusos 
invisiveis mitoplastic 5x25. Prancheta (540x320x320mm) em 
resina ABS, superficie texturizada, bordas laterais (abas 24mm 
de altura) em alto briho, com nervuras transversais e 
longitudinais para reforço & tração na parte inferior da prancheta. 
Dotado de porta lapis (200x22mm e profundidade maior de 
14mm) na parte frontal da prancheta. Fixada à estrutura por seis 
parafusos 6.0x15PHP. Altura do assento ao chdo 440mm e 
altura do encosto ao chão 840mm. Os produtos devem seguir 
rigorosamente as normas técnicas da ABNT e INVETRO; Cor: 
azul. 

CONJUNTO ALUNO EM RESINA COM REGULAGEM DE 
ALTURA: Mesa: Pés em tubo de ago 30x50 (parede 1,20mm) 
unidos por uma travessa horizontal de tubo 20x30 (parede 
1,06mm). Laterais em tubo 30x30(parede 1,08mm) conectados a 
parte superior. Parte superior formada em tubo 25x25(parede 
1,50mm) para as laterais e tubo 20x20(parede1,20mm) para 
fixação do tampo. Sistema de ajuste por quatro estagios com 
mecanismo de pressao por mola, facilitando o ajuste entre os 
diferentes estégios de altura. Box porta livros (500x420x110mm ) 
dimensdes méximas internas (495x420x110mm) e abas laterais 
e frontal em resina ABS, dotado de porta lápis na parte interna 
sob forma de canaleta impedindo a queda de materiais e 20 
orificios de ventilação sob forma de losangos, fixado por rebites 
de repuxo tipo POP 4.8x16. Soldagem pelo processo MIG em 
todas as junções. Proteção da superficie com  tratamento 
especial, anticorrosivo e pintura em epóxi-pó. Fechamento dos 

02 | topos inferiores com ponteiras em forma de "L" 30x50 com calgo, | CONJ. | 300 |R$1.490,67 | RS 447.201,00 nas dimensdes 30x60 fixadas por rebites 4.8x16. Protetores de 
pintura nos pes (200x35x15mm) e na travessa horizontal inferior 
(400x25x12mm) com formato de "U" em resina plastica. Tampo 
em formato trapezoidal em ABS (680x580x450mm) 4,5mm de 
espessura, superficie texturizada, bordas laterais (abas 45mm) 
em alto brilho, com nervuras transversais e longitudinais para 
reforco à tração na parte inferior do tampo e dotado de dois 
porta lápis e canetas medindo 180x15x9mm, uma cavidade para 
borracha e apontadores medindo 70x35x9mm e outra para porta 
copos medindo 70mm de diametro por Smm de profundidade. 
Fixado & estrutura através de 6 parafusos 6x15. Altura minima 
do tampo ao chão 670mm e altura maxima do tampo ao chão 
780mm. Cadeira: Estrutura em tubo de aço, pés em tubo 
30x50(parede 1,20mm) e laterais em tubo 30x30(parede 
1,06mm), unidos por uma peça de tubo 30 x 40 (parede 
1,20mm). Conectadas a base superior formada em tubo 
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25x25(parede 1,50mm) para as laterais. Base do assento e 
encosto ergonômicos em tubo 20x20(parede 1,20mm). Sistema 

de ajuste por quatro estágios com mecanismo de pressão por 

mola, facilitando o ajuste entre os diferentes estágios de altura. 

Soldagem pelo processo MIG em todas as junções. Proteção da 
superfície com tratamento especial, anticorrosivo e pintura em 

epóxi-pó. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras em 
forma de "L" 30 x 50 com calço, nas dimensões 60x30 fixadas 
por rebites 4.8x16. Protetor de pintura nos pés (200 x 35 x 
15mm) com formato de "U" em resina plástica na cor do assento 

e encosto, fixados a estrutura através de pinos. Assento (415 x 

410mm) com abas e superficie anatômica, em resina PP 

texturizada. Encosto (435x245mm) em resina PP texturizada, 
com curvaturas anatdmicas e três orificios de ventilação em 

forma de losango estilizado em &ngulo. Espessura do assento e 

encosto de 5mm. Fixado & estrutura por parafusos invisiveis 

Mitoplastic 5x25. Altura minima do assento ao chão 410mm e 

altura maxima do assento ao chão 520mm. Os produtos devem 

seguir as normas técnicas da ABNT e INMETRO; Cor: azul. Cor: 

azul. 

03 

CONJUNTO COLETIVO INFANTIL, COMPOSTO POR UMA 
MESA CENTRAL, SEIS CARTEIRAS E SEIS CADEIRAS: Mesa 

central: Estrutura em tubo de ago, base dos pés em tubo 20x30 
(parede 1,06 mm), haste central em tubo 25x25 (parede 1,20 

mm) e a base de apoio para fixação do tampo em tubo 20x20 

(parede 1,08 mm). Fechamento dos topos inferiores com 
ponteiras em forma de "L" 20x30 com calgo, dimensdes 20x35 
fixadas por rebites 4.8x16 com deslizadores fixados & estrutura 
através de encaixe em polipropileno 100% injetadas. Protetor de 
pintura com formato de "U" em resina plastica para apoio dos 

pés do usuério dimensées 140x23x13 mm, fixados a estrutura 

através de pinos e rebites. Tampo (403 mm de diametro) em 

resina ABS, com recorte em forma sextavada, céncavo na 
extremidade com abas de 36 mm x 3 mm (espessura) que 

permitem o perfeito encaixe das carteiras, dotado de seis 

divisores com formato triangular e profundidade de 15 mm para 
acomodar materiais. Suportes fixos injetados permitindo a 

fixação junto & estrutura por quatro rebites do tipo POP-4,8x16. 
Altura 580 mm. Carteiras: Estrutura em tubo de ago, pés em 

20x30 (parede 1,06 mm), duas colunas laterais em tubo 16x30 

(parede 1,06 mm). Base de fixação do tampo em tubo 20x20 
(parede 1,06 mm) e fechamento dos topos dos tubos ponteiras 

20x20 com pino. Fechamento dos topos inferiores com ponteiras 
em forma de "L" 20x30 com calgo, dimensdes 26x35 fixadas por 
rebites 4.8x16 com deslizadores fixados & estrutura através de 
encaixe em polipropileno 100% injetadas. Protetor de pintura 

com formato de "U" em resina plastica para apoio dos pés 

dimensdes 150x23x13 mm, fixados a estrutura através de pinos. 
Tampo (560x350x200 mm) em resina ABS em formato trapézio, 

superficie brilhante com extremidade concava (abas de 35 mm) 
junto a união da mesa central e convexa (abas 17 mm) junto ao 

laterais medianas de 27 mm, nervuras 
fransversais e longiludinais com reforgo à tração inferior. Dotado 

de uma cavidade para porta-lapis dimensões 200x20x3 mm de 

profundidade. Fixado por encaixe e seis rebites do tipo POP 
4,8x16. Altura total 580 mm.Cadeiras: Estrutura em tubo de ago 

20x30 (parede 1,06 mm) para a base dos pés, colunas laterais 
em tubo 16x30 (parede 1,06 mm). Travessa entre os pés em 

usudrio, abas 

CONJ.| 50 |R$4.56333 R$ 228.166,50 
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tubo 20x20 (parede1,06 mm). Base de fixação do encosto em 
tubo % (parede 1,06 mm). Sob o assento uma travessa em tubo 

5/8 (parede 1,20 mm). Fechamento dos topos inferiores com 
ponteiras em forma de "L" 20x30 com calço, nas dimensões 
26x35 fixadas por rebites 4.8x16 com deslizadores fixados & 

estrutura através de encaixe em polipropileno 100% injetadas. 
Topos dos tubos da base do encosto com ponteiras 3/4 interna. 
Protetor de pintura com formato de "U" em resina plástica para 

apoio dos pés do usuário dimensões 110x23x13 mm em 
polipropileno, fixados a estrutura através de pinos. Assento 
(295x305 mm) e encosto (295x180 mm) em resina PP, em alto 

brilho, curvaturas anteriores e posteriores anatômicas, 

Cavidades especiais com rebaixo para fixação do assento e 
encosto evitando danos à vestimenta do usuário. Fixados à 
estrutura através de oito rebites de repuxo do tipo POP 4.8x16. 
Soldagem das partes metálicas pelo processo MIG em todo 
perímetro de união, junções com superfície lisa e homogênea, 

sem apresentar pontos cortantes, asperezas ou escórias. 

Proteção da superfície com tratamento especial anticorrosivo e 

pintura em epóxi-pó, hibrida e eletrostática. Altura do assento ao 
chão 340 mm e altura do encosto ao chão 625 mm. Os produtos 

devem seguir as normas técnicas da ABNT e INMETRO; Cores 

diversas. 
VALOR TOTAL | R$ 1.199.667,50 

LOTE Il - MOBILIARIO PARA REFEITORIO ESCOLAR 

ITEM DESCRIGAO DO PRODUTO UND | QUANT. | v.UNIT V. TOTAL 
CONJUNTO REFEITORIO: Mesa, redonda em MDF 

medindo 130x130 acabamento em fita de polipropileno 

espessura de 15mm. Estrutura, em ago tubo quatro pés de 

1 1,5 “espessura de 1.2 pintura epóxi pó secada a estufa 
ponteiras em polipropileno injetado na cor preta. Cadeira fixa 

assento e encosto em MDF 9mm bc estrutura em tubo 3/4 
pintura epóxi pó secada a estufa ponteiras em polipropileno. 

Cor: preta. 

CONJ. | 100 | R$3.133,33 | R$313.333,00 

VALOR TOTAL | RS 313.333,00 

LOTE Il - MOBILIARIO ESCOLAR 
ITEM DESCRIGAO DO PRODUTO UND | QUANT. | y uniT V. TOTAL 

ROUPEIRO DE AGO - 04 CORPOS E 16 PORTAS: com as 
seguintes caracteristicas: roupeiro de ago com travas investidas 

tipo unha de gato o que dispensa a utilizagéo de parafusos, 

possul 4 vão com 4 portas em ago sobrepostas em cada vão 

com encaixe total para dento do vão. Fechamento através de 
fechadura tipo yale. Venezianas para ventilação em cada porta. 

Deve possuir dois cabides em cada vão; pés removiveis em 

polipropileno de alto impacto. Possibilidade de montagem em UND 40 

série em vários vãos continuos. Acabamento: corpo tratado pelo 
processo anticorrosivo & base de fosfato de zinco e pintura 
eletrostatica a pó (tinta epóxi) com camada de 30 a 40 microns 
com secagem em estufa a 240 ºc na cor cinza cristal e as portas 

em pintura eletrostatica liquida (esmalte sintético) com camada 

de 30 a 40 microns com secagem em estufa a 120 °c, na cor a 
definir. Dimensdes: 1930x1380x400mm (axixp) com variagdo de 

+/- 5%; Cor: cinza. 

R$ 2.443,33 | R$97.733,20 

VALOR TOTAL | R$ 97.733,20 
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2.5. Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADQO", em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

2.6. REFERENCIAL DOS PREÇOS: 
2.6.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de 

Preços do Município de Mauriti/CE, anexas aos autos; 

26.2. O valor global estimado desta licitação é R$ 1.610.733,70, 00 (um milhão, seiscentos e dez mil, 

setecentos e trinta e trés reais e setenta centavos); 

2.6.3. RESPONSAVEL PELA COTAÇÃO DE PREÇOS: Coordenadora do Setor de Compras (Rita Ligianne 

Gonçalves de Araújo — Portaria nº 31/2021). 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 

3.1. A aquisição do objeto acima especificado visa melhorar a estrutura e organização do ambiente escolar, 

buscando proporcionar conforto e bem estar aos educandos que compõem a rede de ensino da educação 

basica, compreendidos da educação infantil ao fundamental. Dessa forma, torna-se imprescindível a aquisição 

do objeto em tela, para que se possa atender as necessidades desse público e pensando principalmente 

naqueles educandos que terão sua jornada em sala de aula ampliada em virtude da escola de tempo integral. 

Sendo assim, a Secretaria de Educação do Município de Mauriti/CE, reafima a necessidade de garantir 

qualidade nos serviços prestados para todos os discentes, principalmente por se tratar de um novo contexto 

educacional que impulsiona decisiva e impactante a diminuir os atrasos na aprendizagem dos alunos causados 

pela pandemia. 

4. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPGAO DE ME E EPP 

4.1, Justifica-se a não realizagao de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem 

estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (citenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, podera representar prejuizos ao conjunto ou complexo 

do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 

41.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não tem se mostrado vantajoso para a administragéo pública municipal, principalmente em municipios e órgãos 

de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se 

verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes; 

4,1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos 

em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando 

participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 

4,1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto a 

ser contratado, causando atrasos processuais para as adequagdes de pregos, assim como o transtorno de ter 

que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitagdes ou 

contratagdes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisdes contratuais, além da Administragéo não ter 

suas necessidades atendidas a contento; 
41.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitagéo do Municipio de Mauriti, do 

cumprimento das normas contidas nos Artigos. 42 a 45 da Lei nº 123/2006 e suas alteragdes, especificamente 

no que pertine a garantia da apresentagéo da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na 

ocorrência do empate ficto previsto nos Artigos 44 e 45 da referida norma legal; 

4.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econdmico e 

social no âmbito local e regional, a ampliagéo da eficiéncia das politicas plblicas e o incentivo & inovação 

tecnolégica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição 

Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitagdes). A Constituição Federal prevé 

expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os 

concorrentes, ao passo que a Lei de Licitagdes dispõe que este se destina a garantir a observancia do principio 
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"” S : - : %Uíªn constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a adm 
desenvolvimento nacional sustentavel; 

4.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participag&o das ME/EPP nas licitagdes, mas não elevar a hipossuficiéncia econdmica das mesmas acima do interesse publico. Dessa 
forma, é importante sopesar principios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da 
economicidade e da eficiéncia, buscando-se a ‘proposta mais vantajosa para a administrag&o” conforme é 
vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 8.666/93. 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGAQ ELETRONICO: 5.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata a Decreto Federal nº, 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificagbes usuals de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregéo; 5.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fomecedores e faciimente comparéveis entre si, de modo a permitir a decis&o de compra com base no menor preço, por meio de especificagdes usuais praticadas no mercado. 

6. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE 
6.1. A licitagao, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referéncia, em lotes justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que varios fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronizagao, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitario. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiéncia que pode ser acompanhado ao largo do fornecimento, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 
6.2. O néo parcelamento do objeto em itens, nos termos do art, 23, §1°, da Lei nº 8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viavel e não tem a finalidade de reduzir o carater competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a geréncia segura da contratação, e principalmente, assegurar, ndo só a mais ampla competigao necesséria em um processo licitatério, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública. 
6.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir com a existência de muitas empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
6.4. Inexiste ilegalidade na realização de Pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si” — Acórdão 5.260/2011-1º Câmara — TCU; 
6.5. A adoção da adjudicação por grupo/lote demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço por Lote, em cumprimento às disposições dos arts. 3º, $ 1º, inciso |, art. 15, inciso IV, e 23, 88 1º e 2°, todos da Lei n. 8.666/1993, 

7. DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
7.1. Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra previsão no Decreto Federal nº 7,892/2013 alterado pelo Decreto 9.488/2018. Pode ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão de entregas parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente a esta 
licitação. 
7.2. Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão Eletrônico por Registro de Preços, ajustando-se aos recursos orgamentarios, minimizando futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação que atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos serviços. 
7.3. Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos, o princípio da economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da Administração. 
7.4. Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e informando os quantitativos estimados e 



máximos pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação convencioRá !_nãmhà«' compromisso 

assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados. O S| Stitui um importante 
instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO: (art. 3º da Lei 10.520/2002) 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITA?ÃO 
8.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.1.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
812. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.1.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do domicilio sede do 

licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
8.1.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 

decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão 
estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, 

preferencialmente, pela respectiva consolidação; 
8.1.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em wgor 

devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, acompanhado de cépia de 

identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
8.1.6. NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.1.7. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condigéo de 

Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficara condicionada a verificagéo da autenticidade no 

sitio www.portaldoempreendendor.gov.br; 
8.1.8. COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 

empresa ou outro documento oficial de identificag&o com foto vélido na forma da lei. 

OBS: Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagéo 

respectiva. 

8.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 
8.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 

houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual; 

8.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

8.2.3.1. A comprovagdo de REGULARIDADE para com a FAZENDA FEDERAL devera ser feita através 

da Certiddo de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e & Divida Ativa da União 

(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de 

outubro de 2014; 
8.2.3.2. A comprovação de REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL deverá ser feita através 

de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; (Art. 29, inc. IIl, Lei n° 8.666/93 

atualizada); 
8.2.3.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL devera ser feita através 

de Certidão de Regularidade de Debitos inscritos na Divida Ativa Municipal; (Art. 29, inc. IIl, Lei nº 8. 666/93 

atualizada); 
8.2.4. Prova de situação regular perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIGO - FGTS, 

através de Certificado de Regularidade - CRF; 
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8.2.5. Prova de INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VILA da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 
de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o 

prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

8.3. QUALIFICAÇÃO TECNICA 
8.3.1. Apresentação de no minimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, obrigatoriamente 

pertinente e compativel com o objeto desta licitação, expedida por entidade publica ou privada, usuaria do 

fornecimento em questao, comprovando a prestação do fomecimento nos moldes deste Termo de Referéncia. 

Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 

nome completo do emitente. O atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e 

cargo exercido na entidade, estando s informages sujeitas a conferéncia pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este 

indicar, bem como as demais informagdes: 
a) nome, CNPJ e enderego completo da pessoa juridica tomadora do fomecimento e emitente do 

atestado; 

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

c) descrigéo dos produtos; 

d) periodo de execugao/entrega; 
€) local e data da emissão do atestado; 
) identificagéo (nome e cargo ou função) e assinatura do signatario do atestado. 

8.3.2. No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja execugéo ou 

entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com este Termo de Referéncia, conforme o caso. 

8.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispde o item 6.3.2, instrumento de nota fiscal/contrato de fornecimento respectivos ao qual 

0 atestado faz vinculag&o. 
8.3.4. Caso o(s) atestado(s) não explicitem com clareza o fornecimento de produtos/materiais, estes 

deverdo ser acompanhados dos respectivos contratos ou instrumentos congéneres que comprovem os 

instrumentos das contratações; 

8.3.5. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaragao(Ges) ou certidão(ões) nao sejam suficientes 

para o convencimento do Pregoeiro, promover-se-4 diligéncia para a comprovagéo da capacidade técnica, 

conforme preconiza o art. 43, § 3° da Lei n° 8.666/93, em aplicação subsidiaria com a Lei nº 10.520/2002. 

8.4, RELATIVA A QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA: ) 
3.4.1, BALANGO PATRIMONIAL E DEMONSTRAGOES CONTABEIS (DRE) DO ULTIMO EXERCICIO 

FISCAL, já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 

licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente 

registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balango, o numero do Livro Diério e das folhas nos quais 

se acha transcrito, que comprovem a boa situagéo financeira da empresa, com vistas aos compromissos que 

tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsével, 

sendo vedada sua substituição por balancetes ou balangos provisorios, podendo ser atualizados por indices 

oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentação da proposta; 

8.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstragdes Contabeis 

assim apresentados: 

a) SOCIEDADES EMPRESARIAIS EM GERAL: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diario do qual 

foi extraido. 
b) SOCIEDADES EMPRESARIAS, ESPECIFICAMENTE NO CASO DE SOCIEDADES ANONIMAS REGIDAS 

PELA LEI N°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 

publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja 
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situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a 

sede da companhia; 

c) SOCIEDADES SIMPLES: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 

d) No caso de EMPRESA CONSTITUÍDA NO EXERCÍCIO SOCIAL VIGENTE, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial de abertura referente ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo 

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

e) É admissivel o BALANGO INTERMEDIÁRIO devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do 
domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo 
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

8.4.3. Entende-se que a expressão “na forma da lei' constante no item 6.4.1, no mínimo: balango 
patrimonial e DRE, registrado na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016 — Plenário - TCU; 

8.4.4, As copias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
8.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 

forma da lei. 
8.4.5.1. Entende-se que a expressao “na forma da lei" constante no item 8.4.5 engloba, no minimo: 

a) Balango Patrimonial; 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercicio; 
¢) Recibo de entrega de escrituração contabil digital; 
d) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 

¢) Recibo de entrega de escrituragao contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decrefo N° 9.555, 

de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticagéo de livros contébeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Registro do Comércio, podera 

ser feita pelo Sistema Publico de Escrituração Digital - Sped, instituido pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro 

de 2007, por meio da apresentagéo de escrituração contabil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018) 

8.4.6. As copias deverdo ser originérias do Livro Diário constante do SPED; 
8.4.7. A Escrituragao Digital devera estar de acordo com as Instrugdes Normativas (RFB nº 1420/2013 e 

RFB nº 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituragéo Digital - SPED. Para maiores informagdes, verificar 

0 site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de apresentação do Balango Patrimonial do último 

exercicio social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instrugdes Normativas da RFB, bem 

como o que determina a Jurisprudéncia no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo; 
8.4.8. CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA, RECUPERAGAO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilic da 

pessoa fisica (artigo 31 da Lei n° 8.866/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

8.4.8.1. No caso de CERTIDAO POSITIVA DE RECUPERAGAO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, o 

licitante devera apresentar a comprovag&o de que o respectivo plano de recuperagéo foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitagéo, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitagéo. 

8.5. DEMAIS EXIGENCIAS: 

8.5.1. Declaragao da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, caso opte pela 

assinatura digital devera ser gerada por meio de certificado digital do padréo do ICP — Brasil, informando que 

cumpre a proibição prevista no art. 7° da CF — ou seja, de que néo utiliza trabalho de menor de dezoito anos 

em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 

condição de aprendiz. 
8.5.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, caso opte pela 

assinatura digital deverá ser gerada por meio de certificado digital do padrao do ICP — Brasil, declarando, sob as 

penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem 
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como de que recebeu todos os documentos e informações necessarias para 04 
obrigagdes objeto da licitação. 

8.5.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, caso opte pela 

assinatura digital deverá ser gerada por meio de certificado digital do padrão do ICP — Brasil, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em 
licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 

8.5.4. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido 
emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do certame. 

8.5.5. Os documentos expedidos pela /nfernet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pelo Pregoeiro. 

8.5.6. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a 
FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

8.5.7. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

8.5.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital; 

8.5.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 
8.5.10. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste termo, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 

8.5.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

8.5.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste termo; 

8.5.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor 
individual, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente; 

8.5.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro item/lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item/lote em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

8.5.15. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) itens/lotes de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante 

nos remanescentes; 
8.5.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
9.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada dos produtos, tipo e quantidade 
solicitada, o valor unitário em algarismo e valor total em algarismo e por extenso em moeda nacional, já 
considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre o fomecimento, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
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9.2. A licitante deverá garantir o fornecimento dos itens de acordo com as 
solicitados, e caso constatada seja alguma imperfeição será submetida às penalida 
da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais; 
9.3. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e 
homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos produtos constantes 
neste Termo de Referência. 
9.4, Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR LOTE desde que 
atenda as exigências contidas neste Termo de Referéncia. 
9.5. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade, conforme este termo de 
referência. 
9.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara deste termo de referência, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente a 
Lei N°. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 
9.7. A Proposta deverá apresentar prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
9.8. Os preços finais deverão ser compatíveis com os de mercado, iguais ou inferiores & média daqueles 
apurados pelo Setor de cotações do Município de Mauriti/CE, responsável pela elaboragdo e emissao da Planilha de cotação, assim também, dirimidas as eventuais dividas que possam surgir. 

10. DA FORMALIZAGAQ E ENTREGA: 
10.1. As obrigagdes decorrentes da presente licitagéo serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado 
entre o Municipio de Mauriti/CE, através da Secretaria Gestora, representada pelo Ordenador de Despesa, e 
o(s) licitante(s) vencedor(es), que observara os termos da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, do edital e 
demais normas pertinentes. 
10.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os materiais/produtos licitados/contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicardo os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniéncia e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 

10.2.1. A ordem de compra emitida contera os materiais/produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via e-mail ao seu endereço 
eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fomecedores; 

10.2.2. Observadas as determinagdes e orientagdes constantes da ordem de compra, o fornecedor 
devera fazer a entrega dos produtos/materiais no local, dentro do prazo e horarios previstos, oportunidade em que recebera o atesto declarando a entrega dos bens. . 
10.3. DO LOCAL, PRAZO, FORMAS DE ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITACAO DO OBJETO: 
Os produtos/materiais licitados deverão ser entregues no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Ordem de Compra pela administragao, no local definido pela Secretaria de Educagéo, podendo haver dilatagdes de prazos a pedido da empresa vencedora quando firmado o termo de contrato. 

a) Em local e enderego indicado na “Ordem de Compra"; 
b) No horério de 08h às 12h ou das 14h &s 17h. 
10.3.1. Para os produtos/materiais objetos deste certame, deverão ser emitidas Notas Fiscais em nome da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE/ Secretaria de Municipal de Educagdo, com enderego: Rua Maria 

Raimunda, nº 20, bairro Bela Vista, Mauriti/CE - CEP: 63.210-000, inscrita no CNPJ sob o nº. 07.655.269/0001- 
55 ou 30.052.637/0001-92; 

10.3.1.1. As informações necessarias para emisséo da fatura e nota fiscal deveréo ser requeridas junto a 
Secretaria de Educação. 

10.3.2. No caso de constatação da inadequação dos materiais/produtos fornecidos às normas e 
exigéncias especificadas neste termo de referéncia e na proposta de pregos vencedora a Administração os 
recusard, devendo ser de imediato ou no prazo méaximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados s supracitadas 
condições, sob pena de aplicago das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento; 

10.3.3. As prorrogagdes de prazo serdo concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniéncia atestado através da Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Mauriti/CE. 
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10.4. Os materiais/produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições 
contidas neste termo de referência e disposições constantes da proposta de preços, bem ainda às normas 

vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 

ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 

comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) A entrega dos materiais/produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 

serviços da Secretaria Contratante. 
10.5. Critério de Aceitação dos Produtos: 
10.5.1. Os produtos serão recebidos na Secretaria de Educação, localizado & Rua Maria Raimunda nº 20, 

Bairro Bela Vista Il, Mauriti/CE — CEP: 63210-000, de segunda-feira & sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e 
das 13h às 16h; 

a) Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.5.2. Os produtos serão recebidos: 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 

constantes do edital e da proposta; 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e da 

proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do recebimento provisório. 
10.5.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 
10.5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
10.5.4. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços), 

do prazo total recomendado pelo fabricante. 

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da 
Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 10.520/02, e demais normas pertinentes; 

11.1.1. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão 

obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa ao edital; 
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICIPIO DE MAURITI - CE convocará o licitante 
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Pregos, que firmara o compromisso para futura contratagéo 
entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra o Edital; 
11.2.1. O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocagéo, para 

subscrever a Ata de Registro de Pregos. Este prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando 

solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 
MUNICIPIO DE MAURITI-CE; 

11.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro 

de Pregos, no prazo estabelecido, sujeitar a Licitante & aplicagéo das penalidades previstas no Edital; 
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11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Pregos no prazo Ko Cido é facultado & administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores pregos, preservado o interesse publico e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo 

de Referéncia; 
11.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Pregos seréo formalizados com o 

recebimento da Autorizagéo de Compra e da Nota de Emprenho pela detentora; 
11.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1° classificado para cada item/lote da Ata de Registro 

de Pregos, quando da necessidade do fornecimento do produto; 
11.24.2. A contratação formalizar-se-a mediante a assinatura da Ata de Registro de Pregos; 

11.3. Incumbira & administrag&o providenciar a publicagéo do extrato da Ata de Registro de Pregos nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipals, na forma prevista na Lei Organica Municipal, até o quinto dia útil do més subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotara com relação aos possiveis termos aditivos; 
11.4. A Ata de Registro de Pregos só podera ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.º 8.666/93; 
11.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de pregos, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, (Art. 12, $ 1° do Decreto 7.892/2013); 
11.6. A Ata de Registro de Pregos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigera PELO PRAZO DE até 12 (DOZE) MESES; 
11.7. A Ata de Registro de Pregos não obriga o Municipio a firmar qualquer contratagéo, nem ao menos nas Quantidades estimadas, podendo ocorrer licitagdes especificas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferéncia de fomecimento, em igualdade de condigdes; 
11.8. O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo beneficiario do registro, 
quando o Municipio optar pela aquisicdo do objeto cujo preço esta registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Pregos, e o prego cotado neste, for igual ou superior ao registrado; 
11.8. O prego registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de LicitagZo da Prefeitura de Mauriti e ficarão & disposição durante a vigéncia da Ata de Registro de Pregos; 
11.10. O Municipic monitorara, pelo menos trimestralmente, os pregos dos produtos, avaliara o mercado 
constantemente e podera rever os pregos registrados a qualquer tempo, em decorréncia da redug&o dos pregos 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados; 
11.11. O Municipio convocaré o fornecedor para negociar o prego registrado e adequa-lo ao prego de mercado, 
sempre que verificar que o prego registrado estiver acima do prego de mercado; 
11.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociagéo, o fomecedor podera ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigagdes assumidas, devido ao prego de mercado tornar-se superior a0 prego registrado, por fato superveniente; 
11.13. Em qualquer hipotese os pregos decorrentes da revisão não poderéo ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferenga percentual apurada entre o valor originalmente constante da Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro — equação econdmico-financeira; 
11.14. Para efeito de definição do prego de mercado serão considerados os pregos que forem iguais ou 
inferiores & média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item/lote; 
11.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Municipio podera convocar os demais 
fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Pregos, nas mesmas condigdes do 1° colocado 
ou revogar a Ata de Registro de Pregos ou parte dela. 

12. DO PAGAMENTO, PRECO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO: 
12.1. PREÇOS: Os pregos ofertados devem ser apresentados com a incidéncia de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciérios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas previsiveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de 
lucro; 
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12.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos materiais/produtos licitados, segundo 
as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 

Estaduais, Municipais, FGTS e Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 
Proposta; 

12.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 

documentação tratada neste subitem, observadas as disposições Editalícias, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal; 

12.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Propostas de Preços não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 

(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundaçao Getúlio Vargas; 
12.4. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, I, “d" da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO: 
13.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante da Unidade Gestora contratante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados; 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas ou vicios 
redibitorios, e, na ocorréncia desta, não implica em corresponsabilidade da Administragéo ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993; 
13.3. Cabera ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de acordo 

com as exigéncias, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro 
uso, bem como, determinar prazo para substituição do material eventualmente fora de especificagéo. 

14. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA: 
14.1. Assinar e devolver a ordem de compra & Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Mauriti/CE no 
prazo méaximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
14.2. Entregar os materiais/produtos licitados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, podendo haver dilatagdes de 
prazos a pedido da empresa vencedora quando firmado o termo de contrato contado do recebimento da ordem 

de compra, nos locais determinados pela Secretaria Contratante, observando rigorosamente as especificagdes 
contidas neste termo de referéncia, nos anexos e disposigdes constantes de sua proposta de pregos, assumindo 
a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 

municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciérios, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que Ihes sejam imputéveis, inclusive com relação a terceiros, em 

decorréncia da celebragéo do contrato, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administragéo ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) Aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem no 

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do $ 1° do art. 65 

da Lei N°. 8.666/93; 
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d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados através da Secretaria 

Município de Mauriti/CE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 

mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

e) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da Secretaria 

Contratante, inclusive por danos causados a terceiros; 

1) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto 

deste Contrato. 
g) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigéncias especificadas neste 

termo de referéncia, ou na proposta de pregos da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusara, devendo no 

prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas condigdes. 

14.3. No ato da assinatura do Termo de Contrato, a VENCEDORA do LOTE |, devera apresentar a 

seguinte documentagéo: 
Para o ITEM 01 (CADEIRA UNIVERSITARIA COM PRANCHETA FIXA) - Certificado de Conformidade do 

Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora 

esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O Certificado devera conter o Selo do Inmetro; relatório de 

ensaio emitido por laboratorio acreditado pelo Inmetro, atestando a resisténcia ao impacto IZOD da resina 

pléstica no ABS da prancheta, sendo a resisténcia ao impacto maior que 439 J/m, 43.149 J/m? ou 43,00 kd/m2. O 

relatério devera conter o Selo do Inmetro; relatorio de ensaio emitido por laboratério acreditado pelo Inmetro, 

atestando a resisténcia ao impacto IZOD da resina plastica no PP do assento e encosto, sendo a resisténcia ao 

impacto maior que 184 J/m, 18.149 J/m? ou 18,00 kJ/m?. O relatdrio deveré conter o Selo do Inmetro; relatório 

de ensaio sobre corrosão e envelhecimento por exposição & névoa salina, emitido por laboratério acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 (material metélico revestido e não 

revestido — corrosão por exposição à névoa salina e a atmosfera Umida saturada de 2180 horas, que contenha 

unido soldada em tubo de ago industrial) avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628/2015, grau de 

empolamento d0 / t0 e grau de enferrujamento Ri 0; Certificado de Conformidade de Processo de Preparagéo e 

Pintura em Superficies Metalicas, emitido pela ABNT (Associagéo Brasileira de Normas Técnicas) com o seu 

respectivo simbolo, conforme modelo de certificagéo 6 e PE-289, atendendo aos requisitos aplicaveis das 

Normas ABNT NBR ISO 4628-3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / 

ABNT NBR 11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT 

NBR 15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT NBR 8095:2015 

/ ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 3363:2020 / / ASTM D 3359:2017; ABNT NBR 

10545:2014 e ASTM D 2794:(93)2019. 

Para o ITEM 2 (CONJUNTO ALUNO EM RESINA COM REGULAGEM DE ALTURA) - Certificado de 

Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O Certificado devera conter o Selo do 

Inmetro; relatério de ensaio sobre corrosão e envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido por 

laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 (material 

metélico revestido e não revestido — corrosão por exposição & névoa salina e a atmosfera úmida saturada de 

2180 horas, que contenha união soldada em tubo de ago industrial) avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR 

1SO 4628/2015, grau de empolamento d0 / t0 e grau de enferrujamento Ri 0; Certificado de Conformidade de 

Processo de Preparação e Pintura em Superficies Metélicas, emitido pela ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas) com o seu respectivo simbolo, conforme modelo de certificagéo 6 e PE-289, atendendo aos 

requisitos aplicaveis das Normas ABNT NBR 1SO 4628-3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; 

ABNT NBR 10443:2008 / ABNT NBR 11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 

14951-1:2018 / ABNT NBR 15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; 

ABNT NBR 8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 3363:2020 / / ASTM D 

3359:2017; ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 2794: (93)2018 

Para o Item 3 (CONJUNTO COLETIVO INFANTIL, COMPOSTO POR UMA MESA CENTRAL, SEIS 

CARTEIRAS E SEIS CADEIRAS) - Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, emitido 
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pela Assoc. Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para 

certificar o SGQ. O Certificado devera conter o Selo do Inmetro; refatdrio de ensaio emitido por laboratdrio 

acreditado pelo Inmetro, atestando a resisténcia ao impacto IZOD da resina plástica no ABS em tampos, sendo a 

resisténcia ao impacto maior que 439 J/m, 43.149 J/m? ou 43,00 kJ/m?. O relatério devera conter o Selo do 

Inmetro; relatorio de ensaio emitido por laboratorio acreditado pelo Inmetro, atestando a resisténcia ao impacto 

IZOD da resina plastica no PP do assento e encosto, sendo a resisténcia ao impacto maior que 184 J/m, 18.149 

Jim? ou 18,00 kJ/m?. O relatério deverá conter o Selo do Inmetro; relatório de ensaio sobre corrosão e 

envelhecimento por exposigéo à névoa salina, emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com 

a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 (material metalico revestido e não revestido — corroséo por 

exposição & névoa salina e a atmosfera úmida saturada de 2180 horas, que contenha união soldada em tubo de 

aço industrial) avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR 1SO 4628/2015, grau de empolamento d0 /0 e grau de 

enferrujamento Ri 0;Certificado de Conformidade de Processo de Preparação e Pintura em Superficies 

Metalicas, emitido pela ABNT (Associagéo Brasileira de Normas Técnicas) com o seu respectivo simbolo, 

conforme modelo de certificação 6 e PE-289, atendendo aos requisitos aplicaveis das Normas ABNT NBR ISO 

4628-3:2015 / ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT NBR 11003:2009 

Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT NBR 15156:2015 / ABNT 

NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT NBR 8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / 

ASTM D 7091:2020 / ASTM D 3363:2020 / / ASTM D 3358:2017; ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 

2794:(93)2019. 

15. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE: 

15.1. Indicar o local e horério em que deverdo ser entregues 0s produtos/materiais; 

15.2. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso a0 local da entrega desde que observadas as normas de 

seguranga; 
15.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condigdes estabelecidas neste termo; 

15.4. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

compativeis com os praticados no mercado. 

16. RECEBIMENTO E CRITERIO DE ACEITACAO DO OBJETO: 

16.1. Os produtos serdo recebidos: Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificagéo da 

conformidade com as especificagdes constantes do edital e da proposta; Definitivamente, apos a verificagéo da 

conformidade com as especificagdes constantes do edital e da proposta, e sua consequente aceitagéo, que se 

dará até 10 (dez) dias do recebimento provisrio. 

16.1.1. Na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

16.2. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuizos resultantes da incorreta execugao do contrato. 

17. DA GARANTIA: 

17.1. Todos os produtos/materiais fornecidos deverdo possuir garantia referente a defeitos de fabricagéo ou 

outros, por periodo minimo de 06 (seis) meses, e/ou de acordo com o Codigo de Defesa do Consumidor. 

18. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS: 

18.1. Ficara impedido de licitar e de contratar com o municipio de Mauriti, pelo prazo de até cinco anos, sem 

prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominagdes legais, garantido o direito à 

ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de pregos; 

1l - não entregar a documentag&o exigida no edital; 

Il - apresentar documentago falsa; 

|V - causar o atraso na execugao do objeto; 

V - não mantiver a proposta; 

VI - falhar na execugéo do contrato; 

VI - fraudar a execugao do contrato; 

CEP: 63.210-000 
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VIII - comportar-se de modo inidôneo; 

IX - declarar informações falsas; e 

X - cometer fraude fiscal. 
18.1.1. As sangdes descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregdo para registro de pregos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou 

com justificativa recusada pela administragéo publica; 
18.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecugéo total ou parcial do 

contrato, erro de execugdo, execução imperfeita, mora de execugdo, inadimplemento contratual ou não 

veracidade das informagdes prestadas, garantida a prévia defesa: 

| - Adverténcia, sanção de que trata o inciso | do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, podera ser aplicada nos seguintes 

casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de acordo com 

instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega dos itens ou 

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço 

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à 

data da comunicação formal da rejeição; 

Ul - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 

MAURITI, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

18.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos |, 1l e lll do item 18.2 supra e 

10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
18.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera automaticamente 

descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 

cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

18.5. As sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 
18.6. As sanções previstas nos incisos |, ll e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso Il do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 
18.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustiicadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02 

(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe sera encaminhada, estara sujeita & multa de 5,0% (cinco por 

cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar 

descumprimento total da obrigação assumida. 
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<& a . . Ngpm S 18.8. As sangBes previstas no item 18.7 supra não se aplicam &s demais licita) vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

19. DOTACOES ORCAMENTARIAS 
19.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão a conta de recursos especificos consignados no vigente Orgamento Municipal, inerente & Secretaria Contratante quando da elaborag&o do termo de contrato. 
19.2. Com base no art. 7°, $ 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Pregos previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: “Na licitação para registro de pregos não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábir, 
19.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos |, l e Il do art. 3º da Lei Nº, 10.520/02. 
20.2. Reproduza-se fielmente este termo de referéncia na minuta do edital e edital. 

Mauriti/CE, 30 de Agosto de 2023. 

e 

Francisco Jos alcante Furtado 
Secretério Municipal de Educação 
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ANEXO Il 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
RAZÃO SOCIAL: 
INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO: 
FONE: 

BANCO: 
AGENCIA Nº: 
CONTA CORRENTE N°: 

OBJETO: Registro de Pregos para futura e eventual aquisicdo de mobiliario escolar 

permanente para as Escolas Municipais, sendo Educagéo Infantil, Fundamental | e |l, para 
atender a demanda da Secretaria de Educação do Municipio de Mauriti/CE. 

Lote 

TEM ESPECIFICACAO | UND QTDE MARCA UNIT TOTAL 

VALOR TOTALDAPROPOSTARS (( ) 

Valor Global da Proposta R$ ( ) 
Prazo de Entrega: (Conforme o Edital) 
Prazo de validade da Proposta de Pregos (em dias, conforme estabelecido em edital): 
Declaragédo de que nos pregos ofertados estão incluidas todas as despesas incidentes sobre 

o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais 6nus atinentes a execugao 

do servigo objeto desta licitação. 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitagdo e que nossa Proposta esta em conformidade com as exigéncias do instrumento 

convocatdrio (edital). 
Dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato 
Nome: 

RG: 

Telefone: 
E-mail: 
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão: 

Endereco completo, incluindo Cidade e UF: 
Cargo e função na empresa: 

Data: 
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ANEXO ll 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE MAURITI, Estado do 

Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE MAURITI, Estado do 

Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar 
no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, $2º, da Lei n.º 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20, 

DECLARANTE 

PREFEITURA DE 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 
PROCESSO N° — PREGAO ELETRONICO N° 

Aos ------- dias do més de -—-------- de 20 ,o MUNICÍPIO DE MAURITI, com sede à Av. 

Senhor Martins, s/nº - Bairro Bela Vista - Mauriti - Ceará - CEP: 63.210-000, CNPJ: 
07.655.269/0001-55, através da Secretaria Municipal de , sendo 

facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal 

NI 8.666/93, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei 10.520/2002 e Lei 

Complementar 123/2006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e 

condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no 

PREGÃO ELETRÔNICO nº para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e 
HOMOLOGADO pela Secretaria: , RESOLVEM: registrar os preços 
para FUTURA E EVENTUAL aquisi¢do de mobilidrio escolar permanente para as 

Escolas Municipais, sendo Educação Infantil, Fundamental | e Il, para atender a 

demanda da Secretaria de Educagdo do Municipio de Mauriti/CE,, bem como, a 
classificagdo das propostas, nas quantidades estimadas e maximas para o prazo de 12 
(doze) meses, de acordo com a classificagdo por elas alcangadas POR LOTE, atendendo 

as condições previstas no Instrumento Convocatério e as constantes desta Ata de Registro 
de Pregos, em conformidade com as disposições a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Pregos para futura e eventual aquisição 
de mobilidrio escolar permanente para as Escolas Municipais, sendo Educagio 
Infantil, Fundamental | e |l, para atender a demanda da Secretaria de Educação do 
Municipio de Mauriti/CE, de acordo com as exigéncias estabelecidas no Edital, constantes 

no Termo de Referéncia e nesta Ata de Registro de Preço, por um periodo de 12 meses. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
2.1. A Ata de Registro de Pregos vigorara a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
3.1. O pagamento serd realizado ao fornecedor, quando regulamente solicitado os 

produtos/materiais pela Secretaria de Educagdo, na proporgdo da entrega dos 
produtos/materiais licitados, segundo as autorizagdes de ordens de compras expedidas, de 

conformidade com as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pelo gestor da despesa 
acompanhadas das certiddes federais, estaduais, municipais, fgts e trabalhistas, todas 

atualizadas, observadas as condigées da proposta e o pregos devidamente registrado, 
através de Ordem Bancaria, emitida no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento definitivo do objeto. 

3.2. A Nota Fiscal/Fatura devera conter o nome da empresa, CNPJ, nimero da Nota de 

Empenho, nimeros do Banco, Agéncia e Conta Corrente da prestadora dos servigos e 
descrição do objeto executado. 

3.2.1. Para execugdo do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA devera 
fazer constar como beneficiario/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem 

rasuras, a Secretaria Contratante, CNPJ n.° 07.655.269/0001-55. 

3.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, desde que 

PREFEITURA DE / 
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não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma d 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a 
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
3.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 
3.1, somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor 

responsável e ter sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA para 
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS 

e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso. 
3.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por 

escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de 

rescisão do Contrato e cancelamento da Ata de Registro de Preços. 
3.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 
anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
3.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 3.4.1 e 3.4.2, a CONTRATANTE 
poderá suspender o pagamento. 

3.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da 
comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas 
visando à rescisão do Contrato e ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 
3.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 

serão estes restituidos & CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a 

CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 

3.6. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

CLAUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 

Administração Publica que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador Secretaria de Educação, desde que devidamente comprovada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 

deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar os 

produtos/materiais registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, 

facultando-se a realização de licitação específica para os produtos/materiais pretendidos, 
sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de produto em igualdade de 
condições. 
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE MAURITI através da Secretaria indicada será o 
órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, 
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respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedor 
o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do 
registro, a emissão dos Pedidos dos produtos/materiais, cabendo aos mesmos todos os 

atos de administração junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por 
intermédio de empenho, quando o produto for de uma só vez e não houver obrigações 

futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de produtos/materiais nas 

hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e para os órgãos participantes (Conforme art. 1º $ 3º do Decreto nº 
9.488, de 30 de agosto de 2019). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 

não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Conforme art. 1º 

$ 4º do Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2019). 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
5.1. Tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de 

utilização de forma correta; 

5.2. Consultar previamente a administração do MUNICÍPIO DE MAURITI/CE, objetivando a 

obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 

5.3. Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, 

informando ao MUNICÍPIO DE MAURITI/CE eventuais desvantagens verificadas; 

5.4, Encaminhar a administração do MUNICÍPIO DE MAURITI/CE cópia da respectiva nota 
de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a 

contratação efetivamente realizada; e 

5.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da 

licitação e na presente Ata, informando a administração do MUNICÍPIO DE MAURITI/CE 

qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

CLAUSULA SEXTA - DOS ILICITOS PENAIS 
6.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 

especificações do FORNECIMENTO registrado; 

b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos FORNECIMENTOS, de forma a 

avaliar o mercado, podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência 

da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 

FORNECIMENTOS registrados; 

c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 

d) observar, durante a vigéncia da presente ata que nas aquisicdes sejam mantidas as 

condigdes de habilitação e qualificação exigidas na licitagdo, bem como a compatibilidade 

com as obrigagdes assumidas, inclusive, solicitar novas certiddes ou documentos vencidos; 

&
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para fins de adequação as novas condições de mercado e de aplicação de penalidade&+ 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a 
outro órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital 

da licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
possíveis alterações ocorridas. 

Subcláusula Primeira — As pesquisas de mercado, atendendo & conveniência e ao 

interesse público, poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente 
integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por 
órgãos públicos. 

CLAUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Os preços registrados, a especificação dos FORNECIMENTOS, o quantitativo, as 

empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes da sua proposta 
de preços final, conforme Anexo à presente ata de registro de preços. 

OBS: conforme quadro de distribuição das quantidades prevista no Termo de Referência do 
edital. 

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Federal nº 
7892/13. 

$1º- O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
FORNECIMENTO registrados, cabendo ao órgão gerenciador Secretaria de Educação da 

Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
$ 2º - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador Secretaria de Educação 
deverá: 

| - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 

1l - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
11l - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
$ 3º - Quando o prego de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador Secretaria de Educação podera: 

| - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicagdo da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicagio 
ocorrer antes do pedido de FORNECIMENTO; e 

Il - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociagéo. 
§4°- Nao havendo éxito nas negociagdes, o órgão gerenciador Secretaria de 

Educagédo devera proceder a revogagdo da Ata de Registro de Pregos, adotando as 

medidas cabiveis para obtenção da contratagdo mais vantajosa. 

CLAUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PRECOS 
9.1. Esta Ata de Registro de Pregos, documento vinculativo obrigacional, com caracteristica 
de compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, tera a vigéncia de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura. 
Subclausula Unica - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Pregos, o 

MUNICIPIO DE MAURITI/CE não sera obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na 
Clausula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Pregos, podendo fazé-lo por 
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meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indeniz?a de. 
qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro; — 
a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. O MUNICÍPIO DE 

MAURITI/ICE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses 
legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
10.1. O MUNICIPIO DE MAURITI/CE será o órgão responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Pregos decorrentes desta licitação e indicara, sempre 

que solicitado pelos órgãos usuarios, respeitada a ordem de registro e os guantitativos a 
serem adquiridos, os fornecedores para o qual sera emitido o pedido. 
Subclausula Primeira - Sera de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do 
registro, a emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos 
de administrag&o junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de 

empenho, quando o FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigagdes futuras 
ou por empenho e Ata de Registro de Prego (se houver) de FORNECIMENTO nas hipoteses 
que se fizerem necessarias clausulas de obrigações futuras. 
Subclausula Segunda - A Administragdo não emitira qualquer Pedido de FORNECIMENTO 
sem a prévia existéncia do respectivo crédito orgamentario. 

Subclausula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, sera, em qualquer 
hipétese, publicado na imprensa oficial, no prazo maximo de 20 (vinte) dias a contar da data 
do FORNECIMENTO ao licitante ou, quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de 

Prego de FORNECIMENTO. 
Subclausula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 

a) Nota de empenho e autorizagdo de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de uma 
só vez; ou Ata de Registro de Prego (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 

b) Fornecedor/prestador de servigos ficara obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigéncia da Ata, mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data 
posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar ndo se dispuser a realizar o 
FORNECIMENTO adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame 

licitatério, sera indicado o segundo classificado, e assim sucessivamente. 

Subclausula quinta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não podera 
ultrapassar o limite maximo previsto no Termo de Referéncia, no periodo de 12 meses. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PRAZO, CONDICOES DE ENTREGA DOS 
PRODUTOS/MATERIAIS 
11.1. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Prego, que serão 

tratados de forma auténoma e se submeterdo, igualmente, a todas as disposições 
constantes da Lei nº 8.666/93, inclusive quanto as prorrogagdes, alteragoes e rescisoes. 
11.2.0s produtos/materiais deverdo ser entregues mediante expedicdo da ORDEM DE 

COMPRA/AUTORIZACAO DE FORNECIMENTO pela administraggo da Contratante, que 
indicardo os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniéncia e oportunidade 

administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 

11.2.1. Para o objeto deste certame, devera ser emitida Fatura e Nota Fiscal em 
nome da Prefeitura Municipal de Mauriti/Secretaria. 

11.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos/materiais fornecidos as 
normas e exigéncias especificadas no Edital e na Proposta de Pregos vencedora, a 

Prefeitura Municipal de Mauriti os recusara, devendo ser de imediato ou no prazo maximo 
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de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de a| iégfio \ Cf<’ 

das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento. RX 

11.2.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 

11.3. O objeto deverá ser entregue observando rigorosamente as condições contidas no 
Termo de Referéncia, nos anexos desse instrumento e disposigdes constantes de sua 

Proposta de Pregos, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a 

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 6nus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 

sejam trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execugdo do 
fornecimento que lhes sejam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administragéo da Prefeitura ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execugéo do fornecimento, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 

c) Indicar preposto, aceito pela Administracéo, para representa-lo na execução do contrato. 

As decisbes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante do 
fornecedor deveréo ser comunicadas a seus superiores em tempo habil para a adoção das 
medidas convenientes; 

d) Aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressdes quantitativas 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, na forma do $ 1° do artigo 65 da 
Lei n° 8.666/93; 

e) A entrega dos produtos/materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o 
funcionamento da Secretaria de Educagéo do Municipio de Mauriti/CE. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES 
Subclausula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de 
Pregos, a Administragdo garantird o contraditorio a ampla defesa antes de aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sangdes: 
a) Adverténcia; 

b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorréncia de fato em desacordo 

com o proposto e o estabelecido no Edital, até o maximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total da Nota de Empenho, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias corridos, 
uma vez comunicados oficialmente; 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de 

inexecug&o total ou parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contado da comunicag&o oficial; 

d) Suspensão temporaria do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administragéo Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitagdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida 
sempre que a empresa contratada ressarcir a MUNICIPIO DE MAURITI pelos prejuizos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sang&o aplicada com base na alinea “d”. 

Referida penalidade é de competéncia do Municipio de MAURITI. 
) As penalidades previstas nas alineas “d” e “e” poderão ser aplicadas ao fornecedor que 
tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos, tenha praticado ato ilicito visando a frustrar os objetivos 
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A 
da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administragie &R T\ 
virtude de atos ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
municípios e, será excluída dos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se 
refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo 
previsto no edital. 

2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 

8- Deixar de FORNECER ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução do Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades tratadas na condição anterior: 
1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICÍPIO 
DE MAURITI. 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no 
que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pelo MUNICÍPIO DE MAURITI/CE, em relação a um dos 
eventos arrolados na alínea “g”, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea “g” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, elencadas nas alineas “b” e “c” da 
subcláusula primeira, descontando dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
NA ATA DE PREÇOS 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 
dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei nº 8.666/93; 
Subcláusula Primeira — Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo 
administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda — A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pelo MUNICÍPIO DE MAURITI/CE, facultando-se a esta, 
aplicação das penalidades previstas na Ata. 
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Subclausula Terceira — Havendo o cancelamento do preco registrado, cessaréo tadas as & 
atividades do fornecedor relativas ao Registro. QURITY 

14.2. Por iniciativa do MUNICIPIO DE MAURITI/CE: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o prego registrado, na hipétese deste se tornar 

superior aqueles praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condi¢do de habilitação exigida no Pregdo para 

Registro de Precos; 
c) Por razdes de interesse plblico devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente 
deste Registro de Pregos, nas hipoteses previstas nos Incisos de | a XIl e XVIl do Art. 78 da 

Lei nº 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PRECOS 
15.1. Os pregos registrados na presente Ata de Registro de Pregos poderéo ser cancelados 

de pleno direito, conforme a seguir: 
| - Por iniciativa da Administragéo: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisao administrativa da nota de empenho decorrente 
deste Registro de Pregos, nas hipdteses previstas nos incisos de | a XIl e XVII do Art. 78 da 

Lei nº 8.666/93; 
b) Se os pregos registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 

c) Por razées de interesse público, devidamente motivado e justificado. 

Subclausula Primeira - A comunicação do cancelamento do prego registrade, nos casos 

previstos nos subitem anteriores será feita por correspondéncia com aviso de recebimento, 

juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de pregos. 
Subclausula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o enderego da 

contratada, a comunicação sera feita por publicagdo no Didrio Oficial, considerando-se 
cancelado o prego registrado após 01 (um) dia da publicagéo. 
Subclausula Terceira - A solicitagdo da contratada para cancelamento dos pregos 

registrados deverá ser formulada com a antecedéncia de 30 (trinta) dias, facultada a 
Administragdo a aplicação das penalidades previstas neste Edital, caso não aceitas as 

razões do pedido. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DAS CONDICOES DE FISCALIZACAO 
16.1. O fornecimento do objeto sera acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela 

Secretaria Contratante, e seu substituto, que anotará em registro proprio as ocorréncias 

relacionadas com a execução do objeto do Termo de Referéncia, determinando o que for 
necessario a regularizagéo das faltas ou defeitos observados; 
16.2. As decisdes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante da 

CONTRATADA deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo habil para adogéo das 

medidas convenientes; 

16.3. A ação de fiscalizagio e acompanhamento das Secretarias Contratantes n&o exonera 

a CONTRATADA de quaisquer responsabilidades assumidas para a execugdo do objeto do 

Termo de Referéncia. 
16.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalizagdo não eximira o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou servigos que são de sua competéncia. 

16.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimpléncia por parte da 

contratada, os titulares da fiscalização deveréo, de imediato, comunicar por escrito ao órgão 

de administragao da CONTRATANTE, que tomara as providéncias para que se apliquem as 
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sanções previstas na lei, no Edital e no Termo de Referéncia, sob pena de responsabili hac 
solidaria pelos danos causados por sua omiss&o. U 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA DOTACAO ORGAMENTARIA 
17.1. O Sistema de Registro de Pregos independe de previsdo orgamentéria. Isso porque 

não ha obrigatoriedade da contratagéo, portanto não ha necessidade de se demonstrar a 
existéncia de recurso. Com base no art. 7°, $ 2° do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de 

janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Pregos previsto no art. 15 da 
Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: “Na licitagéo para registro de pregos não é 

necessério indicar a dotagdo orçamentária, que somente seré exigida para a formalizagdo 
do contrato ou outro instrumento habir'. 
Subclausula Unica - As despesas do exercicio subseqlente correrdo a conta da dotação 

consignada para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orgamentario. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA RESCISAO 
Subclausula Primeira - O inadimplemento de cldusula estabelecida nesta Ata de Registro 
de Pregos, por parte do fornecedor, assegurara a MUNICIPIO DE MAURITI/CE o direito de 

rescindi-lo, mediante notificagdo, com prova de recebimento. 

Subclausula Segunda - Além de outras hipoteses expressamente previstas no artigo 78 da 
Lei 8.666/93, constituem motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisagdo sem justa causa e 
prévia comunicagao ao MUNICIPIO DE MAURITI/CE; 

b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado 
pelo representante do MUNICIPIO DE MAURITI/CE. 
Subclausula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisdo 
ou incorporagéo, será admitida a continuagéo desta contratagéo desde que a execugéo da 

presente Ata não seja afetada e que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos 
deste documento e as condições de habilitag&o. 
Subclausula Quarta - O MUNICIPIO DE MAURITI/CE é reconhecido o direito de rescisdo 
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso |, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que 

couber, as disposições dos paragrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as 

do artigo 80. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICAGAO 
19.1. O MUNICIPIO DE MAURITI/CE providenciara a publicagéo resumida desta Ata, nos 
termos do art. 15, $ 22 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLAUSULA VIGESIMA - DOS CASOS OMISSOS 
20.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto no Edital de Pregão 
n° , os chamados casos omissos, estes serdo resolvidos entre as partes, respeitado o 

objeto do Pregão, a legislacio e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei 
nº 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os principios da Teoria Geral 
dos Contratos estabelecidos na Legislagdo Civil Brasileira e as disposicdes do Direito 
Privado. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questdes decorrentes da utilizagdo desta Ata, que ndo possam ser dirimidas 

administrativamente, serdo processadas e julgadas no Municipio de Mauriti, Seção 

Judiciaria do Estado do Estado de Ceara. 

) ) 
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Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença 

(duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legai 

efeitos. 

Mauriti (CE), de de 20 

SIGNATÁRIOS: 

Ordenador de despesa 
, Gerenciador do Registro de Preços . (nome) 

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Responsável 

DETENTOR DO REGISTO DE PREÇOS: 
EMPRESA: (nome) 

CNPJ: Responsável 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF Nº 

2. CPF Nº 

Mauriti — Ceará 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO | - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

01. SECRETARIA DE 
SECRETÁRIO: 

Av. Senho ./"';\ 

0 USO DE DROGAS PREJUDICA A SAUDE E DESTROI A FAMILÍA” N HÍ/ 



ANEXO Il - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR COM PREÇOS REGISTRADOS 

RAZAO SOCIAL: 
CNPJ: 

ENDERECO: 

E-MAIL: 

TELEFONE: 

FAX: 

REPRESENTANTE: 

BANCO: 

AGENCIA: 

CONTA CORRENTE: 

RG: 

CPF: 

CEP: 63,210-000 — Mauriti - Ceará 
01-55 (« . 
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ANEXO Ill - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

= REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESA 

FORNECEDORA 

DATA: / / 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº , celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE MAURITI e as Empresas cujos preços estão a seguir reglstrados por LOTE, 
em face à realizagéo do Preg&o Eletronico n° 

LOTE : 
ESPECIFICAGAO: 
FORNECEDOR: 

% i 'RIFI“ RADE & E 
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ANEXO V — MINUTA CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
LADO O MUNICIPIO DE MAURITI/CE, NESTE ATO 
REPRESENTADO LEGALMENTE PELA 
SECRETARIA DE E DO OUTRO A 
EMPRESA PARA O FIM QUE NELE 
SE DECLARA. 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICIPIO DE MAURITI/CE, pessoa 
juridica de direito publico interno, com sede & Av. Senhor Martins, s/n° - Bairro Bela Vista - 
Mauriti - Ceara - CEP: 63.210-000, inscrito no CNPJ N° 07.655.269/0001-55, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE , neste ato denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pela, Srº. , designada Secretaria de 

, e de outro a empresa , com sede 

, inscrita no CNPJ sob N° , Insc. Estadual 

. denominada CONTRATADA, neste ato representada 

legalmente pelo seu o Sr.(a) , inscrito no CPF sob o 
n° , decorrente de licitaggo PROCESSO N° - PREGAO 

ELETRONICO N° , conforme Ata de Registro de Pregos nº , tém justo 

e acordado o seguinte, mediante as clausulas e condigdes constantes no seu respectivo 
EDITAL, e as demais clausulas constantes deste instrumento 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO E DA FUNDAMENTAGAO LEGAL 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a , conforme 
especificagdes constantes do Anexo | — Termo de Referéncia. 

1.2. Este contrato fundamenta-se no Processo de Licitação na modalidade PREGAO 

ELETRONICO N.° , em conformidade com a Lei Federal n°. 8.666/93 - Lei 
das Licitagbes Publicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto n° 

10.024/2019 e a proposta da Contratada. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. O valor do presente contrato é de R$ ). 

VR, VR 
ITEM ESPECIFICAGOES | MARCA UND QTDE UNiT. TO:I'AL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

3.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor da SECRETARIA 
DE , 0s quais deverdo atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
3.2. Os produtos/materiais licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar do recebimento da Ordem de Compra pela administração, no local definido 
pela Secretaria de , podendo haver dilatação de prazos a pedido da 

empresa; 
a) Em local e endereço indicado na “Ordem de Compra”; 
b) No horério de 08h as 12h ou das 14h as 17h. 

3.2.1. Para os produtos objetos deste Contrato, deverdo ser emitidas em nome da 
Prefeitura Municipal de Mauriti/CE, Secretaria de Municipal de , com endereco: 

“O USO DE DROGAS PREJUDICA A SAUDE E DESTROI A FAMILIA” 
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n° , Bairro , Mauriti/CE — CEP: 
no CNPJ sob o nº. . 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS 
4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrdo a conta das seguintes dotagdes 
orgamentarias: 

CLAUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento sera realizado ao fornecedor, quando regulamente solicitado os 
produtos/materiais pela Secretaria de . na proporgdo da entrega dos 
produtos/materiais licitados, segundo as autorizagées de ordens de compras expedidas, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas pelo gestor da despesa 
acompanhadas das certiddes federais, estaduais, municipais, fgts e trabalhistas, todas 
atualizadas, observadas as condigdes da proposta e o pregos devidamente registrado, 
através de Ordem Bancaria, emitida no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento definitivo do objeto. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão 
devolvidas & CONTRATADA e seu vencimento ocorrera 30 (trinta) dias após a data de sua 
apresentagdo valida. 

PARAGRAFO SEGUNDO - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta 
corrente em nome da CONTRATADA no Banco indicado na Nota Fiscal, juntamente com os 
dados bancérios. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 
6.1. O contrato tera vigéncia até 31/12/20XX, contados da data da assinatura deste termo 
de contrato. 

CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAGOES, REAJUSTE E REEQUILIBRICO 
ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
7.1. Qualquer alteragéo contratual só podera ser feita através de aditivo, e se contemplada 
pelo artigo 65 da Lei n°. 8.666 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores, após 
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa, vedada a alteração do 
objeto. 
7.2. Os valores constantes da Proposta de Preços não sofrerão reajuste antes de decorridos 
12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas; 
7.3. O Equilíbrio econômico-financeiro do contrato será buscado sempre que necessário 
para restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio. 
7.4. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de prego, compensação ou 
penalização financeira prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de 
aditamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1. Assinar e devolver a ordem de compra à Secretaria Municipal de do 
Município de Mauriti/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do 
seu recebimento. 

6"(/, 
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haver dilatações de prazos a pedido da empresa vencedora quando firmado o termo de 
contrato contado do recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pela 
Secretaria Contratante, observando rigorosamente as especificagdes contidas neste termo 

de referéncia, nos anexos e disposi¢des constantes de sua proposta de pregos, assumindo 

a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer énus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 

extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato que lhes sejam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorréncia da celebração do contrato, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregées; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administragéo ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ndo excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem 
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do § 1° do art. 65 da Lei N°. 8.666/93; 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados através da Secretaria Municipal de 
Educagéo do Municipio de Mauriti’CE, cujas reclamagdes se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciéncia ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execug&o do contrato. 

€) Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigações estabelecidas na 

legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem 
vitimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conex&o com ele, ainda 
que acontecido em dependéncia da Secretaria Contratante, inclusive por danos causados a 
terceiros; 

f) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicagéo do objeto deste Contrato. 
g) No caso de constatagdo da inadequação do objeto licitado às normas e exigéncias 
especificadas neste termo de referéncia, ou na proposta de precos da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusard, devendo no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados as supracitadas condigdes. 

8.3. No ato da assinatura do Termo de Contrato, a VENCEDORA do LOTE |, devera 

apresentar a seguinte documentagéo: — 

Para o ITEM 01 (CADEIRA UNIVERSITARIA COM PRANCHETA FIXA) — Certificado de 

Conformidade do Sistema de Gestdo de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para certificar o 
SGQ. O Certificado devera conter o Selo do Inmetro; relatério de ensaio emitido por 

laboratério acreditado pelo Inmetro, atestando a resisténcia ao impacto 1ZOD da resina 
plastica no ABS da prancheta, sendo a resisténcia ao impacto maior que 439 J/m, 43.149 

J/m? ou 43,00 kJ/m?. O relatério devera conter o Selo do Inmetro; relatério de ensaio emitido 
por laboratério acreditado pelo Inmetro, atestando a resisténcia ao impacto 1ZOD da resina 
pléstica no PP do assento e encosto, sendo a resisténcia ao impacto maior que 184 J/m, 
18.149 J/m? ou 18,00 kJ/m?. O relatério devera conter o Selo do Inmetro; relatério de ensaio 
sobre corrosdo e envelhecimento por exposição à névoa salina, emitido por laboratério 

acreditado pelo INMETRO de acordo com a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 
(material metalico revestido e não revestido — corros@o por exposição & névoa salina e a 
atmosfera Umida saturada de 2180 horas, que contenha unido soldada em tubo de ago 
industrial) avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628/2015, grau de empolamento 

X 
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A 2TA do / 10 e grau de enferrujamento Ri O; Certificado de Conformidade de Process SU g 
Preparação e Pintura em Superficies Metélicas, emitido pela ABNT (Associação Brasileira 
de Normas Técnicas) com o seu respectivo simbolo, conforme modelo de certificagéo 6 e 
PE-289, atendendo aos requisitos aplicaveis das Normas ABNT NBR ISO 4628-3:2015 / 
ABNT NBR 5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT NBR 
11003:2009 Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / 
ABNT NBR 15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 
523:2018; ABNT NBR 8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 3363:2020 / / ASTM D 3359:2017; ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 2794:(93)2019. 

Para o ITEM 2 (CONJUNTO ALUNO EM RESINA COM REGULAGEM DE ALTURA) - 
Certificado de Conformidade do Sistema de Gestão de Qualidade, emitido pela Assoc. 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para 
certificar o SGQ. O Certificado devera conter o Selo do Inmetro; relatorio de ensaio sobre 
corrosão e envelhecimento por exposição a névoa salina, emitido por laboratério acreditado 
pelo INVETRO de acordo com a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 (material 
metélico revestido e não revestido — corrosao por exposição & névoa salina e a atmosfera 
Umida saturada de 2180 horas, que contenha unido soldada em tubo de ago industrial) 
avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628/2015, grau de empolamento d0 / t0 e 
grau de enferrujamento Ri 0; Certificado de Conformidade de Processo de Preparagéo e 
Pintura em Superficies Metalicas, emitido pela ABNT (Associagdo Brasileira de Normas 
Técnicas) com o seu respectivo simbolo, conforme modelo de certificagdo 6 e PE-289, 
atendendo aos requisitos aplicaveis das Normas ABNT NBR SO 4628-3:2015 / ABNT NBR 
5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT NBR 11003:2009 
Verséo Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABNT NBR 
15156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; ABNT 
NBR 8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 3363:2020 / / 
ASTM D 3359:2017; ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 2794 (93)2019 

Para o Item 3 (CONJUNTO COLETIVO INFANTIL, COMPOSTO POR UMA MESA 
CENTRAL, SEIS CARTEIRAS E SEIS CADEIRAS) - Certificado de Conformidade do 
Sistema de Gestdo de Qualidade, emitido pela Assoc. Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) cuja Certificadora esteja enquadrada no escopo para certificar o SGQ. O Certificado 
devera conter o Selo do Inmetro; relatério de ensaio emitido por laboratério acreditado pelo 
Inmetro, atestando a resisténcia ao impacto 1ZOD da resina plastica no ABS em tampos, 
sendo a resisténcia ao impacto maior que 439 J/m, 43.149 J/m? ou 43,00 kJ/m?. O relatério 
devera conter o Selo do Inmetro; relatério de ensaio emitido por laboratério acreditado pelo 
Inmetro, atestando a resisténcia ao impacto 1ZOD da resina plastica no PP do assento e 
encosto, sendo a resisténcia ao impacto maior que 184 J/m, 18.149 J/m? ou 18,00 kJ/m?. O 
relatério devera conter o Selo do Inmetro; relatório de ensaio sobre corrosdo e 
envelhecimento por exposicdo à névoa salina, emitido por laboratério acreditado pelo 
INMETRO de acordo com a ABNT NBR 8094/1983 e ABNT NBR 8095/2015 (material 
metalico revestido e não revestido — corrosão por exposição à névoa salina e a atmosfera 
úmida saturada de 2180 horas, que contenha união soldada em tubo de aço industrial) 
avaliada conforme NBR 5841/2015 e NBR ISO 4628/2015, grau de empolamento d0 / t0 e 
grau de enferrujamento Ri 0;Certificado de Conformidade de Processo de Preparação e 
Pintura em Superficies Metalicas, emitido pela ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas) com o seu respectivo simbolo, conforme modelo de certificacdo 6 e PE-289, 
atendendo aos requisitos aplicaveis das Normas ABNT NBR 1SO 4628-3:2015 / ABNT NBR 
5841:2015 / ABNT NBR 8094:1983; ABNT NBR 10443:2008 / ABNT NBR 11003:2009 
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8. O Licitante autoriza a BLL — Bolsa de Licitagdes do Brasil a expedir boleto de cobr: 
bancaria referente as taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condigdes definidos no 
Anexo IV do Regulamento Sistema Eletronico de Licitagdes da BLL - Bolsa de Licitagdes do 

Brasil. 
9. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 
pelo Licitante, mediante comunicacdo expressa, sem prejuizo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigéncia ou decorrentes de negécios realizado e/ou em 

andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 
última utilizagdo do Sistema, e/ou até a conclusdo dos negécios em andamento. 
Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
informagdes de cadastro, alteragdes contratuais e/ou de usudrios do Sistema, devendo, 

ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitagdes do Brasil qualquer mudanga ocorrida. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartério ou assinatura digital) 

OBSERVACAQ: RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) DAS ASSINATURAS OU 
ASSINATURA DIGITAL E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 
ALTERACOES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETRÓNICÇ DE LICITAÇÕES DA BLL — BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp 

2 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsap 

3 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsap 

O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificagdo do usuério para acesso ao sistema são de 
uso exclusivo de seu titular, ndo cabendo & BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido; ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrénica poderé ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitagées do Brasil, mediante solicitag&o escrita de seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrénica ou a quebra de seu sigilo devera ser comunicada imediatamente à BLL — Bolsa de Licitagbes do Brasil para o necessario 
blogueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsavel por todas as propostas, lances de pregos e transações 
efetuadas no sistema, por seu usudrio, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 
verdadeiros; e o ndo pagamento das taxas ensejara a sua inclusdo no cadastro de 
inadimplentes da BLL — Bolsa de Licitações do Brasil, no Servigo de Proteção de Credito e no SERASA e ao automatico cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local 
e 

data; 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartério ou assinatura digital) 

Av. Senhor Mart 3.210-000 — Mauriti — Ceará /m/ o PREFEITURADE 
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Versão Corrigida:2010 / ABNT NBR 14847:2002; ABNT NBR 14951-1:2018 / ABN 
16156:2015 / ABNT NBR 15158:2016 / ABNT NBR 15185:2004 / ASTM D 523:2018; AB 
NBR 8095:2015 / ABNT NBR 8096:1983 / ASTM D 7091:2020 / ASTM D 3363:2020 / / 
ASTM D 3359:2017; ABNT NBR 10545:2014 e ASTM D 2794:(93)2019. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
9.1. Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os produtos/materiais. 
9.2. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança. 
9.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 
contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. A fiscalização do contrato, no que se refere ao cumprimento das obrigações 
trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

11.21. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) Sr (a) 
, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do fornecimento e do contrato. 
11.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos nos anexos do edital. 
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos mesmos, de acordo com o estabelecido no edital e na proposta, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso, conforme o caso. 
11.7. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias 
verificadas, adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas 
contratuais, conforme o disposto nos $$ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referéncia, a empresa devera instruir 
seus empregados, no inicio da execugéo contratual, quanto à obtenção de tais informagdes, 
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bem como oferecer os meios necessários para que obtenham 
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
11.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações 
periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, 
independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a 
não manutenção das condições de habilitação, bem como a falta de recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
11.11. O contrato só sera considerado integralmente cumprido apés a comprovagéo, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias e 
para com o FGTS referentes a entrega do objeto. 

11.12. A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeicées técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, não implica em corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 
11.13. Os documentos necessarios a comprovagdo do cumprimento das obrigagdes, 
trabalhistas, previdenciarias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de copia autenticada por cartério competente ou por servidor da 

Administrag&o. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANGOES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 
12.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do 
MUNICIPIO DE MAURITI e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Mauriti, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
a pessoa, fisica ou juridica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das 

demais cominagdes legais: 
12.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratag&o no caso de: 

a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 

b) apresentar documentacao falsa exigida para o certame; 

c) não manter a Proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidéneo. 

12.1.2. multa moratéria de 0,3% (trés décimos por cento) por dia de atraso na prestagéo 

do servigo, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 
30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execugéo do contrato; 

12.1.3. multa moratéria de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipétese 

de atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado. 
12.2. Na hipétese de ato ilicito, outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, as atividades da administracdo, desde que não caiba a 

aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 

obrigagdes definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 

complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serdo aplicadas, sem prejuizo das 
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demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.º 10.520 {-/RIT\—CQ/ 
as seguintes penas: 

12.2.1. adverténcia; 

12.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
12.3. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificagéo ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadagdo Municipal - DAM. 

12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 

12.3.2. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor 
devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
12.4. A inexecugdo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisdo, com as 
consequéncias contratuais e as previstas em lei. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os procedimentos para aplicagéo da penalidade de que trata o 
“caput” desta clausula, serdo conduzidos no ambito do Órgão Gerenciador e as penalidades 
serdo aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, garantido o exercicio de 
prévia e ampla defesa. 
PARAGRAFO SEGUNDO - Sem prejuizo da aplicagéo da penalidade de que trata o "caput” 
desta clausula, poderao ser aplicadas as multas conforme legislação vigente. 
PARAGRAFO TERCEIRO - Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o 
paragrafo segundo desta clausula, serdo conduzidos no ambito da Unidade Contratante e 
as penalidades serdo aplicadas por autoridade competente da mesma Unidade, garantido o 
exercicio de prévia e ampla defesa. 
PARAGRAFO QUARTO - As multas são auténomas e a aplicagéo de uma n&o exclui a de 
outra. 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das 
faturas os valores correspondentes as multas que eventualmente forem aplicadas. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISAO E RECONHECIMENTO DOS 
DIREITOS DO CONTRATANTE 
13.1. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências 
previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE 
nos casos de rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 
transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
14.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 
de julho de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
14.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca do MUNICÍPIO DE MAURITI. 
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E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o prese L 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinad 

pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presenca das testemunhas 

abaixo identificadas e assinadas. 

Mauriti/CE, ___de de 2023 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF: 
2. 
CPF: 

CEP: 63.210-000 — Mauriti — Ceará 

a PREFEITURA DE 01-55 

gk .,,,,_... 8 PRSSCAS “O USO DE DROGAS PREJUDICA A SAUDE E DESTRÓI A FAMILÍA' 
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ANEXO VI 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de 
Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Inscrição 

Comercial: Estadual: 
Representante 
Legpalz RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone 
Celular: 

Whatsapp: 

Resp. 
Financeiro: 
E-mail 

Financeiro: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não 

Telefone: 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletronico da BLL - Bolsa de Licitagdes do Brasil do 
qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposigdes que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 
3. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 
4. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentagéo exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
5 .Observar a legislagdo pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitagdes do Brasil, dos quais 
declara ter pleno conhecimento; 

6 .Designar pessoa responsavel para operar o Sistema Eletrônico de Licitagdes, conforme 

Anexo IIl.| 
Pagar as taxas pela utilizagéo do Sistema Eletrdnico de Licitagdes. 
7. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrénico de negociagéo implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 

Sistema Eletrénico de Licitagdes da BLL - Bolsa de Licitagées do Brasil. 

Av. Senhor Martins, S 

.ÉV PREFEITURAD À /0001- 
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ANEXO VII 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 dias 
após a adjudicação — limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote/item 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação — com limitação do custo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 
2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 

(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL — Bolsa de Licitações do Brasil 
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, 
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 

plataforma eletrônica no respectivo lote/item cancelado. 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto 
ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da 
BLL — Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a 
corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste 
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório ou assinatura digital) 

OBSERVACAO: RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) DAS ASSINATURAS OU 
ASSINATURA DIGITAL E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 
ALTERACOES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 
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ANEXO VIl - MODELO DE DECLARAÇÃO — MICROEMPRESA OU EMPRESA 
PEQUENO PORTE 

(EMITIREM PAPEL TIMBRADO 

Ref: Edital n° 

-(CNPJ). , sediada na Rua/Av. 
.(cidade)....... ; ...Estado......, declaracéo, que cumpro plenamente os requisit 

os de enquadramento como Micro-Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para que se possa gozar dos beneficios da lei complementar n°. 123/06, que ndo haver nenhum impedimento previsto no art. 3º, $ 4° da Lel Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(representante legal) 


